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CEJUSC - Gentro Judiciário de Solução de Conflitos e Gidadania

Comarca de tlantena- MG

Processo no 5003470 -19.2025.8.13.0396

2! Vara CÍvel da Cornarca de Mantena-fr[G

Requerente: Ministério Público - MPMG

Requerido: Município de Mantena

Advogada: ilaurício Fabiane de Almeida Benedito, OABfi G í59.163

No dia 06 de Agosto de 2026, às í5:00 horas, em sessáo de conciliaçáo realizada por

meio virtual, no Gentro Judiciário de Soluçáo de Conflitos e Cidadania

CEJUSC/Mantena, sediado no Fórum José Alves Pereira, abavés da plataforma üfiual

Googfe Meet disponibilizada pelo TJMG corn tundamento na Portaria n§ 1.52ílPR12024 e

no Aúso Conjunto no 1?41PN2025 que permite ao magistrado determinar a realiza$o do

ato por üdeoconferência, observada a legislação de regência, onde se encontrava a

conclliadora, sob a supervisão da Emra. MM". Juíza de Direito Dra. SAMIRA DA CUNHA

RIBEIRO MORAIS. Foi ordenado ao Sr. Oftcial Porteiro que procedesse, com as

formalidades legais, ao pregáo das partes e de seus respectivos procuradores.

Realizado o pregão: Presente o Ministério Público, representado pelo Promotor de

Justiça, Dr. Juliano Batista Femandes. Presente a parte requerida, por meio de prepo§o

Sr. Genül Mata Da Cruz, CPF: 173.21A.176-119, acompanhada de aúmgado, Dr. Mauricio

Fabiane de Almeida Benedito, OAB/MG 159.163. lNlClAtlOS OS TRABALHOS, Íeita a

proposta de conciliação, a mesma logrou êxito nos seguintes termos: O MIMSTÉruO

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Promotor de Justiça infra-assinado,

nos autos do cumprimento de sentença em epígrafe, com fundamento no art. 5.o, § 6.o,

da Lei n."7-il711985, nos arts. 3.o, §§ 2.'e 3.o, 190, 200,487, lll,'b", 515, ll e lll, 536 e

537 do Côdigo de Processo Civil, no art- 32, § 5.o, da Lein.o 13.140/2015 e na Resolução

CNMP n.o 17912017, e o ÍüUNtCiPlO DE MANTENA, pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrito no CNPJ sob o n.o 18.504.167/0001-55, com sede na Avenida José Mol,

n.o 2í6, 1.o andar, Centro, Mantena/fu|G, CEP 3529GO87, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal, assistido por seus proruradores, doravante denominado

COMPROM§SÁRIO, vem apresentar o seguinte TERMO AÍXTIVO AO TERMO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA HOMOLOGADO EM 08/09/2025, nos termos e sob as

condiçÕes que seguem- I - DOS CONSIDERANDOS: CONSIDERANDO que, nos autos

da Açáo Civil PúHica n.o 5003470-19.2025.8.13.0396, as partes celebraram, êm

audiência realizada em 08 de setembro de 2025, Termo de §ustamento de Conduta

homologado por sentença, com extinçáo do feito na forma do art.487, lll, "b", do Código
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de Processo Civil, transitada em iulgado em 0g de setembro de 2025, constituindo-se

título executivo judicial (art. 515, ll e lll, do GPC); CONSIDERANDO que a Cláusula

Segunda, Parágrafo Segundo, do Termo hornologado impôs ao COMPROMISSARIO o

dever de editar legislação que estabeleoesse, "de forma expressa e inequívoca", (i) as

hipóteses fáücas especÍficas autorizadoras de cada gratificaçáo, (ii) os valores ou

percentuais exãtos de cada vantagem, (iii) os critérios objeüvos de percepçáo, com

vedaçáo da discricionaríedade do gestor, e (iv) a finalidade específtca de cada

gratificação, atrelada a ondições especiais de trabalho ou a atibuições que excedam as

tunçÕes inerentes ao cârgo: CONSIDERANDO que o COMPROMISSARIO editou as Leis

Municipais n.o 2.167, de 30 de dezembro de 2O25, e n.o 2.168, de 09 de janeiro de 2026,

e os Decretos n.o 007 e n.o 008, ambos de 16 de janeiro de 2026, os quais, conquanto

representem avanço formal em relaçáo ao regime anterior - pela criação de

procedimento administrativo escrito, de vedações elpressas e de insúumento de aferiçáo

náo realizaram materialmente o comando do tÍtulo executivo judicial;

CONSIDERANDO que subsiste a fónnula do teto genérico de "até 100% (cem por cento)"

(art. 4.o, arl 6.0 e art- 9.o da Lei n-" 2.167f2O25 e art. 4.o da Lei n.o 2.168/2026), que

reproduz precisarnente a técnica normativa impugnada na peüção inicial e reconhecida

oomo üciada pelo próprio COMPROMISSARIO ao subscrever o Termo;

CONSIDERANDO que o art. 14 da Lei n.o 2.16712025 e o art. 10 da Lei n." 2.16812026

delegam ao Chefe do Poder Exeantivo, por decreto, a definição das "condiçÕes, critérios,

ualores e percentuais exatos", transferindo a ato normativo secundário o núdeo da

matéria submetida à reserva legal especÍfica pelo art. 37, X, da Constihrição da RepúHica

e pelo aft. 24 da Consütuição do E§ado de Minas Gerais, em desacordo com a

orientação do Orgão Especial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais já colacionada aos

aúos (ADl n.o 1.0000.15.042901-7/000, Rel. Des. Versiani Penna, i. 09/03/2016) e cmr

os demais precedentes juntados; CONSIDERANDO que as Leis n.o 2.16712O25 e n.o

2.16812026 não revogaram expressÍrmente o art. 52 da Lei Municipal n.o 684/1992 nem o

art. 36 da Lei Complementar Municipal n.o 062120í9, limitando-se a dáusulas genéricas

de revogaçáo (art. 15 da Lei n.o 2.16712825 e art. 11 da Lei n.o 2-16812026), técnica

rredada pelo art. 9.o da Lei Complementar n.o 95/1998, de modo que os dispositivos que

deram causa à demanda peffnanecem formalmente ügentes e aptos a fundamentar

novos atos concessivos; CONSIDERANDO que o art. 36 objeto de adequação está

inserido em lei mmplementar municipal, ao passo que os diplomas editados os{entam

natureza de lei ordinária, circunstância que redama esclarecimento quanto ao veículo

nompüno adequado e à observância do proeesso legislativo preüs{o na Lei Orgânica do

Município; CONSIDERANDO que o aíl- 12 da Lei n3 236812026 atribuiu à norma efeitos

retroativos a 05 de janeiro de 2026, embora publicada em 09 de janeiro de 2026, em
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rnatÉria de despesa de pessoal; CONSIDERANDO que os Anexos I e ll dos Decretos n.c

007/2026 e n.o 008/2026 encenam incongruência aritmética insuperável: a fórmula de

cákxJo da Ficha de Avaliaçáo de Complexidade - (Fator I x peso 2) + (Fatores ll, lll, lV e

V x peso 1), com pontuaçáo máxima de 5 pontos por fator - comporta, no limite, 30

{finta} pontos, e náo os "35 pontos dedarados como pontuaçáo miíxima possível, de

soile quê a laixa de 32 a 35 pontos, à qual corresponde o percentual de lOOú/o, ê

matematicamente inatingível, tal camo o é a fraçáo superior da faixa de 90%,

CONSIIIERAND0 que, sendo inatingível a pontuação exigida, todo ato concessirro de

gratificaçáo no percentud de 100% editado sob a égide dos referidos Decretos é inválido

à luz do próprio regulamento municipal, o que evidencia que o percenhralnão decorre da

avaliação regulamentada, mas de definiçáo volitiva lançada no campo em branco do

rnodelo de decisão do Chefe do Pder Executivo ("DETERMINO a concessão da

Gratiftcação Funciond ao servidor{a) interessado(a}, no percentual de _oÁ"};
CONSIDERANDO que, no polo oposto, a pontuaçáo mínima possível na Ficha de

Avaliaçáo de Complexidade é de 6 (seis) pontos - porguanto o descritor de menor grau

de cada fator já pontua 1. contemplando e4pressamente "atribuições roüneiras inerentes

ao cargo base" ê trabalho rotineiro em ambiente padrão de escritório" -, o que assegurâ

ao servidor que apenâs cumpre suas atribuições ordinárias o percentual mínimo de 10DÁ,

em conFadiçáo frontal com o arl í3 da Lei n.o 2.167DA25, com o art. 7.o, I e ll, da Lei n-o

2.16A2A26 e com a Cláusula Segunda, Parágrafo Segundo, lnciso lV do Têrmo

hornologado; CONSIDERANDO que diversas hipóteses preüstas nos novos diplomas

descrevem o núdeo das atribuiçoes dos respedivos ffirgos, e náo afribuições que o§

excedam - a exemplo do transporte de pessoas, materiais e equipamentos pelo

motorista {aÍL 6-0, IV da Lei nJ 2-187f2O25}, da organiza$a de processos e do

assessoramento a advogados pelo Áuxiliar de Assessoria Jurídica (art. 6.ê, lli, das rotinas

de fdha de pagamento, balanços e emissáo de boletos de IPTU pelos servidores

administrativos (art. 6.n, lll) e do exercícjo das funçóes de vanição, capina, coleta e

kanspcrte pelos servidores da limpeza pública (art. 9.o) -, bem como condicionam a

vantagem ao cunprimento de deveres funcionais elementares (omada integral,

úequência minima, uso de equipamento de proteção individual e ausência de sanção

disciplinar); CONSIDERÀNDO que a iustificativa do Proieto de Lei Complementar n.E

006/2025, encaminhada à Câmara Municipd, consignou "a ausência de impacto

orçamentário e financeiro, tendo em üsta que náo há criação de nova despesa", ao

fundamento de que as gratiÍicações "já constam atualmente nas folhas de pagamento",

premissa íncornpativel com â obrigação de cessação assumida na Cláusula Segunda,

Parágrafo Primeiro, lnciso l, do Termo, e gue reclama a apresentação da estimativa

exigida pelos arts- Í6 e 17 da Lei Complementar n-o 101/2000 e pelo art. 1ô9, § 1.o, I e ll,
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da Constituiçáo da República; CONSIDERANDO que se encontm vencido, desde 28 de

fevereiro de 2026, o prazo pactuado para a cessação integral dos pagamentos fundados

na legislação anterior, sem comprovação do respedivo cumprimento, e que a Cláusula

Segunda, Parágrafo Terceiro, do Termo estabelece que a não aprovação de lei "nos

termos apontados nesta avença" mantém íntegro o dever de cessaçáo,

CONSIDERANDO que as gratificaçóes ostentam natureza alimentar e vêm sendo

percebidas de boa'fé pelos servidores, o que recomenda, por proporcionalidade e

segurança jurídica, a fixação de regime de hansição em vez da intemrpção abrupta, na

linha da modulaçáo de efeitos adotada nos precedentes de controle concentrado já

colacionados aos autos; CONSIDERANDO que a Administraçáo dispõe do poder{ever

de autotutela (art. 53 da Lei n.o 9.7&411999 e Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal) e

que a redução de gratificações náo ofende a garanlia da irreduübilidade de vencimentos,

por não integrarem elas o vencimento-base (aÍt. 37, XIV e XU da Consütuição da

República); CONSIDERANDO, por fim, que a autocomposiçáo é diretriz normativa de

observância obrigatória (art. 3.o, §§ 2.'e 3.o, do Código de Processo Ciül) e que a

concessão de prazo certo e impronogável, acompanhada de obrigações de resuftado

verificáveis e de sanção automáüca, atende simultaneamente à proteção do erário, à

continuidade do serviço público e à segurança jurídica dos servidores; As partes

RESOLVEM celebrar o presente TERMO ADITIVO, gue se rcgeÉ pelas cláusulas e

condições seguintes: GLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo

AditÍvo tem por obieto (i) o reconhecimento do cumprimento apenas parcial das

obrigações constantes do Termo de Ajustamento de Conduta homologado em

08/0912025; (ii) a concessáo ao COMPROMISSÁR|O de prazo impronogável de 90

(noventa) dias, eontados da homologação judicial des{e ajuste, paÍa a integral adequaçáo

da legislação municipal sobre gratificaçóes; e (iii) a definiçáo do regime jurídico de

üansição aplicável às gratificações em curso durante esse prazo e após o seu término.

PaÉgrafo único. Este Termo Aditivo não substitui, não nova e não extingue as

obrigações assumidas no Tenno originário, que permanecem íntegras naquilo que Gom

ele não conflitar, operando exdusivamente a redefinição de prazos e a especificâção

técnica do resultado devido. cLÁusuLA SEGUNDA - Do RECoNHECIMENTO DO

CUMPRIMENTO PARCIAL: O COMPROMISSARIO reconhece gue as Leis Municipais

n." ?-167D025 e n.o 2.16812026 e os Decretos n.o 007/2026 e n.o 008/2026 náo

reallzaram integrdmente as obrigações da Cláusula Segunda, Parágrafo Segundo, do

Termo originário, notadamente quanto à fixação em lei dos percentuais exatos, à vedação

da delegação regulamentar e à exigência de que a vantagem remunere apenas

condiçôes especiais de fabalho ou atribuições que excedam as funçôes inerentes ao

cargo. PaÉgraío primeiro. O reconhecimento ora formalizado tem efiçicia
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exdu§vamente civel e adminis{rativa, res{rita ao objeto destes autos. Panigrafo

segundo. As partes convencionam, nos termos do art. 190 do Código de Processo Ciü|,

que a apreciação do requerimento de hnda de urgência formulado na peüção de lD

10655319415 fca sobrestada enquanto perdurar o adimplemento pontual das obrigações

aqui assumidas, restabelecendo-se automaücamente a sua exigibilidade em caso de

descumprimento de qualquer prazo. CúUSULA TERCEIRA - DA OBRTGAçÃO DE

FAZER: ADEQT AçÃO rcOlSmlVA EM eO (NOVENTA) IXAS: O COMPROMISSARTO

ob,riga.se a prortorêr, no praza imprurogâvel d€ 90 (noventa) dias conidos contados da

homologação iudicial deste Termo, a adequaçáo Íntegral da legislaçáo municipal que

disciplina a concessão de gratificações e demais vantagens peorniárias, observado o

cronograma ünculante do Anexo ll e o conteúdo material mínimo da Cláusula Quarta.

Panigrafo primeiro. A adequaçáo deverá ser veiculada pelo instrumento normativo

mmpativel com a hierarquia dos diplomas a serem alterados, cabendo lei complementar

para a modificação do art. 36 da Lei Complementar Municipal n.o 062/2019, salvo

demonsbação fundamentada, à luz da Lei Orgânica do Município, da suÍiciência de lei

ordinária. Parágrafo segundo. A minuta integral do proieto de lei e do respecüvo anexo

de percentuais será submetida à análise prévia do Ministério Público até o 50-o

(quinquagésimo) dia, com o fim especÍfico de eütar nova ediçáo normativa inapta,

manifestand(>se o órgão ministerial em até 5 (cinco) dias úteis; a maniÍestação ministerial

tem natureza opinativa e não vinanla o Pods Legislativo. PaÉgrafo terceiro. O proieto

será encaminhado à Câmara Municipal até o 60.o (sexagésimo) dia, instruído com

e4osiçáo de motivos, estimaüva do impado orçamentário-financeiro no exercício em gue

deva entrar em ügor e nos dois subsequentes e dedaraçáo de adequaçáo orçamentária

e financeira, na Íorma dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n.o í0í/2000 e do art í69,

§ 1.o, I e lt, da consrituição da República. cLÁusuLA QUARTA - Do GoNTEÚDo

MATERIAL MÍMMO DA NovA LEGISLAçÃo: e bgislaçáo a ser editada deverá

contemplar, cumulativamente: I - a revogação expressa e nominal do art. 52 da Lei

Municipal n.o 6M/1992 e do art. 36 da Lei Comflementar Municipd n." 062/2019, bem

como do art. í4 da Lei n-o 2-16712O25 e do art. Í0 da Lei n.o 2.168/2026, vedada a

dáusula genérica de revogação, na forma do art. 9.o da Lei Complementar n.'95/1998; ll

- a fixação, na própria lei e em anexo por ela integrado, do percentual exato de cada

gratificação, por hipótese e por cargo ou grupo oanpacional, vedado o emprego das

erpressões "até", "no máximo", "em torno de" ou equivalentes, e vedada a preüsão de

faixas ou intervalos percentuais; lll - a deÍinição, na própria lei, dos requisitos objetivos e

cumulativos de percepção de cada vantagem, formulados de modo vertficável por

terceiro, sem margem de valoração pelo gestor quanto ao quantum; lV - a desoiçáo,

para cada hipótese, do fato gerador consistente em condiçáo especial de trabalho ou em
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atibuiçáo que exceda as funções inerentes ao cargo, vedada a reprodução, ainda que

ampliada, das atribuiçóes tipicas do cargo, e vedado o condicionamento da vantagem ao

,nero cumprimento de deveres funcionais, tais como jomada, assiduidade, uso de

equipamento de pmteçáo indiüdual e ausàrcia de sançáo disciplinaq V - a vedaçáo

expressa de ddegaçáo a decreto, portaria ou qualquer ato inftalegal da definição de

percentuais, crÍtérios de concessão, fatores de avaliaçáo, pesos, tabelas de conversão ou

hipóteses de incidência, reslringindo-se o poder regulamentar aos aspedos estritamente

proedimentais e fonnais; M - a fixação de limite global de compromeümento da folha

de pagamento com gratificações, expresso em percentual da despesa total com pessoal,

e de teto indiüdual de acumulação; Ml - a preüsão de prazo determinado de vigência

de cada ato concessirro, com reavaliaçáo periódica obrigatória. de motivação

indiúdualizada e de publicação nominal dos beneficiários, cargos, fundamentos e

percentuais no sítio eleüônico oÍicial: Vlll- a vedaçâo de incorporação, de reperanssão

em cálculo de oufas vantagens e de refoação de efeitos financeiros, observado o art.

37, XIV, da Constituiçáo da República; lX - a correçáo da incongruência aritméüca dos

instrumentos de avdiação, de modo gue a ponfuaçáo máxima dedarada conesponda à

efetivamente alcançável e que a pontuação deconente do exercício ordinário do cargo

resufte em percentual zero. Parágrafo único. O Anexo I deste Termo veianla a estrutura

mínima da matiz de percentuais exatos a ser incorporada à lei, anjo preenchimento é de

responsabilidade exdusiua do COMPROMISSARIO. CúUSULA QUINTA - DO

REGIME DE TRANSçÃO E DAS OBÍUGAçÕES DE NÃO FAZER: Durante o prazo de

90 {noventa) dias. e como contrapartida direta da não intemtpçáo imediata dos

pagamentos, o COMPROMISSARIO obriga-se a: I - manter congelados, em valor

nominal, os percentuais e as importâncias das gratificações constantes da folha de

pagamento da competência imediatamente anterior à assinatura deste Termo; ll -
abster-se de conceder nova gratÍficaçáo, de majorar percentual, de estender a vantagem

a servidor que náo a percebia ou de promo\rer recálanlo majoraüvo, a qualquer título e

sob qualquer fundamento, ressalvada exdu§vamente a substihrição legal de servidor que

já a percebia, limitada ao mesrno percentual e pelo prazo do afastamento; lll - rever de

ofício, no pÍilzo de 20 (ünte) dias, os atos concessivos cujo percentual seja superior ao

conespondente à pontuaçáo efetivamente obüda na Fiüa de Avaliaçáo de

Cornplexidade, bem como agueles fixados ern percentual aüelado a taixa de pontuaçáo

ari6neticamente inatingínel, notadamente os concedidos em 100% (cem por cento),

reduzindo-os ao percentual compatível com a pontuaçáo lançada na respediva ficha; lV

- abster-se de editar novos decretos, portarias ou instruções que fixem percentuais,

fatores, pesos ou tabdas de conversão de gratiÍicaçôes enquanto náo sobreüer a lei

adequada. PaÉgraÍo único. Não comprovada a adequação integral até o 90.o dia,
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deverá cessar autornaücamente, em 1o de janeiro de 2O27, independentemente de nova

inümaçáo ou determinaçáo, o pagamento de toda e qualquer gratificação fundada no art

52 da Lei Municipal n.o 684/1992, no art. 36 da Lei Comflementar Municipaln.o 06?2019,

nas Leis n." 2.167f2A25 e n.o 2.16812026 e nos Decretos n.o O0712A26 e n.o 00812026,

somente podendo ser retomada mediante autorização judicial expressa, precedida de

OiIiVA dO MiNiStériO PúbIiCO. CLÁUSULA SETTA- DA TRANSPARÊIVCN E DO DEVER

DE INFORMAÇÃO: O COMPROMISSARIO apresentará nas autos, no prazo de 25 (ünte

e cinco) dias, relação nominal completa e atualizada de todos os servidores efetivos,

comissionados, contratados e agentes políticos que percebam qualquer gratificaçáo,

contendo, de forma individualizada: nome, matrícula, cargo efetivo e comissionado,

secretaria de lotação, fundamento legal específico, percentual, valor mensal, data de

início, pontuação obtida na Fidta de Atlia$açáo de Complexidade e copia integral da

respediva licha, do parecer jurídico, do atestado de disponibilidade orçamentária e do ato

conces§vo. Parágrafo primeiro. A relação será apresentada também em Íormato aberto

e processável (.cw ou -{sx), abrangendo as competências de janeiro de 2O25 até o mês

da apresentação.Parágrafo segundo. O COMPROMISSARIO publicaÉ a íntegra deste

Termo Adiüvo e da decisáo homologatória no síüo eletrônico oftcial e no Portal da

Transparência, mantendo-qs acessÍveis em seção própria, etarà constar aüso, ainda que

por hiperlink, na folha de pagamento mensal dos servidores, na forma da Cláusula Sexta

do Termo originário. cLÁusuLA sÉnMA- DA REusÃo Dos ATos coNcEsstvos
APOS A NOVA LEI: Publicada a nova legislação, todos os atos concessivos de

gratificaçáo em ügor perderáo eficácia ao término do mês subsequente, ficando o

COMPROMISSARIO obrigado a subrneter cada concessão a novo proeesso

administraüvo, oorn moüvaçáo indiúdualizada, demonsfaçáo do fato gerador e

observância do confaditório e da ampla deÍesa, no ptazo de 30 Ginta) dias contados da

ügência da lei. Parágralo único. Os valores percebidos de boa-fé até a dal*limite fixada

nesta Cláusula náo seráo objeto de repetição, dada a natureza alimentar da verba,

ressdvadas as hipóteses de comprovada mâfé do beneftciário e sem prejuízo da

apuração da responsabilidade dos agentes públicos ordenadores da despesa.

cLÁusuLA oTAVA - DAS SANçOES POR DESCUMPFdMENTO: O descumprimento

injustiticado de qualquer obrigaçáo ou prazo preüstos neste Termo Aditivo sujeitará o

COMPROMISSARIO ao pagamento de multa de R$20.0O0,00 (únte mil reais) por

obrigação descumprida, cumulada com astreintes diárias de R$ 2.000,00 (dois mil reais)

enquanto perdurar a mora, nos termos dos arts. 536 e 537 do Código de Processo Civil,

reyertidas ao Fundo Especial de que fatam os incisos Vll, lX e X do art. 3.o da Lei

Complementar Estadual n." 67/2003 (FUNEMP). PaÉgrafo primeiro. As multas ora

previstas subsütuem, para os fatos posteriores a este ajuste, o valor estabelecido na
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Cláusula Terceira do Termo originário, sern prquízo da exigibilidade das penalidades já

incidentes por desormprimentos anteÍiores. PaÉgrafo segundo. O Prefeito Municipal

dedara-se ciente de que o desanmprimento doloso das obrigaçóes aqui assumidas

poderá caraderizar ato de improbidade administrativa, na forma da Lei n.o 8.42911992,

oom a redação da Lei n-o 14.23O1202í, bem como infração político-administrativa e o

crime de responsabilidade preüsto no art. 1.o, lll, V e XIV do Deseto-Lei n.o 2A111967,

além de ato atentatório à dignidade da juSiça {u1.77,!V e § 2.o, do Codigo de Processo

Ciül) e do crime de desobediência. Parágrafo terceiro. A incidência das sanções não

aÍasta a exeançáo específica das obrigaçóes de fazer e de náo fazer, nem a adoção das

medidas indutims, coerciüvas, mandamentais an subrogatórias preüslas no art. Í39, lV

do Código de Prccesso Civil. CúUSULÂ NONA - DA FISCALIZAÇÃO: Rnscalizaçáo

do anmprimento deste Termo caberá à 3e Promotoria de Justiça da Comarca de Mantena,

em procedimento adminisúativo de acompanhamento, podendo requisitar informa@es,

documentos e servidores para prestar esdarecimentos, realizar inspeções e determinar

auditoria na folha de pagamento, sem preiuízo da comunicação ao Tribunal de Contas do

Estado de Minas Gerais e à Coordenadoria de Conkole de Constitucionalidade do

Ministério Público do Estado de Minas Gerais. CLÁUSUlÁ DÉclMA DAS

RESSALVAS: A celebração deste Termo Aditivo náo implica reconhecimento, pelo

Ministério Público, da consülucionalidade dos diplomas municipais ügentes; não obsta a

representação já encaminhada à Coordenadoria de Controle de Cons{itucionalidade nem

o eventual ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de

Justiça do Estado de Minas Gerais: e não irnpede a apuração de responsabilidade ciú!,

administraüva, por improbidade ou criminal dos agentes públicos envolüdos, tampouco a

busca do ressarcimento de valores pagos com má-fé. CúUSULA DÉG|MA PRIMEIRA

-DA EF|CÁC|A, DA HOilJiOLOGAçÃO E DO FORO: Este TermoAditivo tem eficácia de

ütuh executivo exbajudicial desde a assinatrra (art. 5.o, § 6.0, da Lei n.o 7.347/1985 e arl

78í, Xll, do Código de Processo CivÍl) e, hornologado judicialmente, de título executivo

judicial (art. 515, ll e lll, do Código de Processo Civil), integrando-se ao Termo originário

para todos os efeitos. Panágrafo único. As partes requerem a hornologação judicial deste

aluste, com a suspensáo do curso do anmprimento de sentença pelo prazo de 90

(noventa) dias, na íorma do art. 922 do Código de Processo Ciü!, retomando-se

automaücarnente a execuçáo em caso de descumprimento, e renunciam ao prazo

reanrsal.
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hruxo I - MÂTRüL rlE rERCENTTJÂrs EXAT(§ (ESTRUTLTRÂ rrÍxm,L Â sER

rIscoRPoRÂDl Àr-nq

Â matriz óaixo crnsitui a e$runtm mínima exigida; san preenchimento material e de

responsabilidde exclusiva do COMPROIT,IISSÁRIO, vedada. em qualquer linhs, 6 indicaçâo

de faixa intenralo üI teto percentual.

Â}:EXO tr - CROI{OGRÂNÍA 1,'f,!I{CILANTE

P&{ZO ornrclÇÀo cour*ot'açÀoxos
ÀUTO§

Ioêdlúo (da
assrnaura)

Cogdamtalo ooornâl das gãÍi§c.çõca cn cuÍ!a; vedação dc
ro1-a coocrssâo. oajoração, ffisfo a rrrÍs scn'idor ou
recálrul'o oafq4irrp-

Dechação do Prcferro c ô
Sesetáno dc Adminrstraçâo.

20 di"c Rr*islio de o§rio e reduÉo doa aios coocesdr-or eujo perceurual
rÊia incoryah-el cotrr a portu4ão oáxrma aiucticaoace
posah'el da FAC (30 poíüos). nffidam.ne € ftrados em t00oá.

Poraias dê retisão
dcoorsaan-o da folha

e

25 dras Jreda da ÍElação nominal corykta dos bcrreficiárbs- cm
cargo. r'iaorlo- firndaoero legal pcrccmsl. r'alo,r, pootraçiio
d. FÁC e afú das fichas de atali4ão-

Pcü{ão insÍuida com planilha
em furmaro abcro ( csr','xlst)

50 dtas Apucmção ao Mmroérb Í\Íbho da mua rnrEral do
pÍo;ae dc lá e do rcspcctivo aacxo dc pcÍccrúar axatos, FrÍa
#li.c prÉt'ia

Pruocob ra 3' Prmoona dc
,hxoça e;uatada ús autos-

60 dras F@iÍhfreüb do pÍojeto à Cár!!ü'aMudcipat aconpanhado
& cxposrçào de nooúvos, estisafira de rmpacfo o,rçaoeoliri>
§aaoctiro e dahração de adequqão orçacnrárà s finrceia

O6cio da ereminhmt6 66
recibo da Casa Legislativa

90 dras §aúçâ§, Fomdgaçâo, pubkâçâo e ca[ada * vigor da rora
legrlãção. cm revoga4ão expressâ dos disposrfil'os uciados.
edi4ão. se mcessáfto, do decreto üt€Í@nae pocedrmeatal

Cqra da hi pubücada e
cÉÍtifâo dc FbLcãçâo.

loi 1,2017 Nb co,opnnzda a adtqua@ úegÍal, ccsração arrcmátÊa c
mdrm dc rdas as graafrcaçõcq ndtpcndcateocote de aora
tarrmação.

Fota de pâganenb do rtrÉs
gtscquccr

Pela MMa. JuÍza de Direito Íoi proferido o seguinte despacfro: ay'istos, etc. lnduir o

prÊsente termo ao PJE. No mais, considerando o acordo acima entabulado, venhafll.me

os autos conclusos. Msando à cnleridade e economia processuais. bem como acolhendo

a sugestão da 59a Subseção da OAB de MantenalillG. por meio do Ofíeio n.o 08X2023

(Ítem í). a ata da audiência não será mais impressa. sendo aoenas registrada a anuência

das partes com relaçáo ao seu teor. sendo a mesma juntada aos autos." Cumpra-se.

Regisúe.se. A ata segue assinada eletronicamente somente pela Magistrada, a mídia
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EIPÓíTE§f,
CONCESSÀO
gredor)

IIE
(Íero

PMCE}ITL'AL
rlf

nEQUI§IT(xl O&rETníS
(xÍtÍuu\Trv(x
PER.CWÃO

coi[tRolâçÂo E
Rf,1-I§ÃO

{d€scÍrção da mdiFo
especral de trabaho ou da
rtnburção quc cxc& as

fimções mcrcoÉs ix> cüto -l-€dadâ a ffi! ÍÊp.t@ das

erburçõcs do caSo)

_% (nimero
ccíto, vodada a

crg{.ssb "êSI)

(rcqusilos veri6cáves, aftÍh"crs
por uccro, scm margem dc
r-ahração do gesúoÍ)

(documcao qu.
coqÍoa'a o fm gcrdor;
p'azo de vrgáocia e áat

dc rearaliaçâo)
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com o consentimento das partes segue anexa no PJE Mídias. Eu, Gabriela Sampaio

de Oliveira, estagaária, subscreü.

SAMIRA DA CUNHA RIBEIRO i'ORAIS

Juíza de Direito
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